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RESUMO 

 

A presente tese objetiva investigar as principais questões relacionadas ao novo tipo de 

parlamentar que emerge da sociedade do software, o nomeado legisinfluencer, buscando, 

de forma prioritária, avaliar se a chegada desse disruptivo player no cenário político-

legislativo enseja a necessidade de uma renovada compreensão sobre o aceito como 

constitucionalmente admissível no atuar e expressar do parlamentar no exercício do 

mandato, considerando não apenas o seu particular modus operandi focado na 

autoprojeção monetizada e sem limites do eu a partir das plataformas digitais 

comunicativas, as redes sociais, mas também a necessidade de se avaliar se esse formato 

de atuação atende ou não aos standards mínimos que devem pautar a função de legislador, 

em especial a primazia do interesse público em detrimento do privado, do coletivo perante 

o individual, do pluralismo político sobre o arbítrio da prevalência de uma só posição, 

bem como da verdade, confiança e igualdade sobre a mentira, a desconfiança e distorção 

da realidade. Para atingir esse objetivo, desenvolve-se, por intermédio de uma pesquisa 

bibliográfica e empírica, um raciocínio crítico-reflexivo cujo intuito é demonstrar, ao logo 

do estudo, não só o cenário do qual emergiu o legisinfluencer, a dita software society e 

seu tônus voltado ao prestígio da vivência conectada, exaustiva, acelerada e furiosa, mas 

também como e porque ele se projetou nesse ambiente para conseguir amealhar o 

destaque político necessário à lhe conferir a vitória eleitoral, e, por consequência, exercer 

o mandato parlamentar em seguida, replicando, na arena das Casas Legislativas, o mesmo 

modo de atuação e expressão privado e com foco no aperfeiçoamento continuado de sua 

imagem digital que ali o colocou, sem se preocupar, nesse interim, com os potenciais 

efeitos negativos derivados dessa postura no âmbito do regular funcionamento do Poder 

Legislativo. Além disso, expõe-se os aspectos relacionados aos pontos de tensão 

decorrentes desse peculiar modo de atuação e expressão do legisinfluencer, em especial 

os que delimitam um confronto inevitável entre esse porta-voz legislador do enxame 

digital e o tradicional legislador analógico, estabelecem um contexto de medo, incerteza 

e desinformação no cenário do legislativo, fortalecem o populismo algorítmico e a 

polarização de cunho destrutivo, atrasam e impedem deliberadamente o consenso 

parlamentar e implicam uma espécie de vácuo de poder e inadequada ocupação do espaço 

constitucional de produção legislativa pelo Executivo e Judiciário. Ademais, a presente 

pesquisa terá o intento de seguir um caminho jurídico-propositivo, apresentando 

alternativas que se prestam a servir de obstáculo real ao uso abusivo do mandato 
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parlamentar e de suas garantias pelo legisinfluencer. Com foco nesse objetivo, conclui-se 

pela necessidade de alocação expressa de uma nova principiologia incidente para a 

atuação do parlamentar nas redes sociais, fomentando o controle interna corporis de 

eventuais desvios funcionais, seguida de uma proposta de proibição legal da monetização 

dos conteúdos de caráter político nas redes sociais, além do estabelecimento de um dever 

de verdade e confiança para a presença e expressão dos legisladores no ambiente digital, 

de maneira a impelir a inserção de avisos (disclaimers) em cada uma de suas 

manifestações online. Por fim, defende-se a necessidade de uma revisão do entendimento 

do Supremo Tribunal Federal sobre o alcance da inviolabilidade parlamentar, afastando-

se a sua vertente absoluta (critério geográfico) para consagrar como regra geral a natureza 

relativa desta garantia, de modo a permitir a análise casuística sobre a sindicabilidade ou 

não da expressão delineada pelo legislador, independentemente do local onde essa foi 

exarada, mas sempre com fundamento no nexo de implicação recíproca entre a fala e a 

função parlamentar.    

 

PALAVRAS-CHAVE: Software society, legisinfluencer, jogo do euspetáculo, 

monetização da política, uso abusivo do mandato, Poder Legislativo, Supremo Tribunal 

Federal, inviolabilidade parlamentar. 
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ABSTRACT 

 

 

This thesis aims to investigate the main issues related to the new type of 

parliamentarian emerging from the software society, the so-called legisinfluencer, 

seeking, as a priority, to assess whether the arrival of this disruptive player in the political-

legislative scenario gives rise to the need for a renewed understanding of what is accepted 

as constitutionally admissible in the actions and expressions of the parliamentarian in the 

exercise of his mandate, considering not only his particular modus operandi focused on 

the monetized and limitless self-projection of the self from digital communication 

platforms, social media, but also the need to assess whether or not this format of action 

meets the minimum standards that should guide the function of a legislator, in particular 

the primacy of the public interest over the private one, of the collective over the 

individual, of political pluralism over the arbitrary prevalence of a single position, as well 

as of truth, trust and equality over lies, distrust and distortion of reality. To achieve this 

objective, a critical-reflective reasoning is developed through bibliographical and 

empirical research, the purpose of which is to demonstrate, throughout the study, not only 

the scenario from which the legisinfluencer emerged, the so-called software society and 

its tone focused on the prestige of a connected, exhaustive, accelerated and furious living, 

but also how and why he projected himself in this environment to be able to obtain the 

political prominence necessary to grant him electoral victory, and, consequently, to 

exercise the parliamentary mandate afterwards, replicating, in the arena of the Legislative 

Houses, the same mode of private action and expression focused on the continued 

improvement of his digital image that placed him there, without worrying, in the 

meantime, about the potential negative effects derived from this stance within the scope 

of the regular functioning of the Legislative. Furthermore, the article discusses aspects 

related to the points of tension arising from this peculiar mode of action and expression 

of the legisinfluencer, especially those that delimit an inevitable confrontation between 

this legislative spokesperson of the digital swarm and the traditional analog legislator, 

establish a context of fear, uncertainty and misinformation in the legislative scenario, 

strengthen algorithmic populism and destructive polarization, deliberately delay and 

block parliamentary consensus and imply a kind of power vacuum and inadequate 

occupation of the constitutional space for legislative production by the Executive and 

Judiciary. Furthermore, this research will follow a legal-propositive path, presenting 

alternatives that serve as a real obstacle to the abusive use of the parliamentary mandate 
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and its guarantees by the legisinfluencer. With this objective in mind, it is concluded that 

there is a need for express allocation of a new set of principles applicable to the actions 

of parliamentarians on social media, fostering internal control of possible functional 

deviations, followed by a proposal for a legal prohibition of the monetization of political 

content on social media, in addition to the establishment of a duty of truth and trust for 

the presence and expression of legislators in the digital environment, in order to 

encourage the insertion of warnings (disclaimers) in each of their online statements. 

Finally, it is argued that there is a need to review the understanding of the brazilian 

Supreme Court on the scope of parliamentary inviolability, moving away from its 

absolute aspect (geographic criteria) to establish as a general rule the relative nature of 

this guarantee, in order to allow a case-by-case analysis of whether or not the expression 

outlined by the legislator is subject to review, regardless of the place where it was made, 

but always based on the nexus of reciprocal implication between the speech and the 

parliamentary function. 

 

KEY-WORDS: Software society, legisinfluencer, game of selfspectacle, monetization of 

politics, abusive usage of parliamentary mandate, Legislative Power, brazilian Supreme 

Court, parliamentary inviolability. 
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INTRODUÇÃO 

 

Seja bem-vindo ao “Big Brother Brasil Eleições Gerais 2026”. Neste ano, esse 

verdadeiro show da política nacional pretende quebrar todos os paradigmas, com a 

apresentação dos postulantes a um cargo no Congresso Nacional de uma maneira nunca 

antes vista na cobertura midiática brasileira. Durante todo o ano de 2026, os seguidores 

do canal digital online de política preferido dos mais de 212 milhões de ávidos 

espectadores irão ter um acesso sem precedentes aos candidatos, com uma visão única 

dos bastidores da caminhada rumo à vitória eleitoral e efetiva posse e exercício em um 

dos super almejados cargos postos como prêmio, quais sejam, deputado federal e senador. 

Vocês irão conhecer, sem filtros, e muitas vezes em transmissões ao vivo, como cada um 

dos principais aspirantes ao olimpo legislativo lidou com a pressão ininterrupta dessa 

disputa pelo destaque do eu. Uma visão nua e crua do trajeto rumo ao Congresso, com 

um realce muito especial aos momentos relevantes vivenciados nesse caminho, naquilo 

que aproxima cada um dos contendentes do dia a dia dos brasileiros, cuja luta diária por 

um lugar ao sol é uma representação fidedigna desse perseverante povo sul-americano. 

Nesta nova temporada, nossa disputa pela atenção digital terá uma mistura de 

velhas e novas figuras tarimbadas de universo midiático online, numa turma previamente 

escolhida por vocês nos vários combates de popularidade digital inseridos nas nossas 

redes sociais nos últimos anos. Essa situação com certeza trará um tempero todo especial 

para nossos encontros virtuais, considerando o desafio de convivência representado por 

esse super esperado choque de gerações. Aos mais novos, já ficará desde já o alerta para 

terem cuidado com os velhos e experientes, simplesmente pela lembrança do fato de que 

esses são velhos no ramo por um bom e relevante motivo. Aos mais antigos, a atenção se 

voltará para não serem engolidos pelas inovadoras táticas de autopromoção digital da 

nova turma de aspirantes ao estrelato legislativo, que, literalmente, nada tem a perder. 

Um verdadeiro encontro de gigantes nessa corrida rumo aos prêmios máximos da 

exposição político-social, naquela que já vem sendo chamada de maior eleição 

digitalizada do mundo! 

Como realçado, e frente aos milhares de pedidos de nossos fiéis seguidores, os 

nossos encontros virtuais com os bastidores dessa nova batalha política não vão se resumir 

aos momentos prévios à eleição, mas também teremos uma inédita visão da posse e dia a 

dia dos vitoriosos novos congressistas brasileiros, mostrando os dilemas, as dificuldades, 
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os desafios, as decepções e, claro, os esperados embates proporcionados pelos ilustres 

vencedores do emocionante jogo da visibilidade digital no Poder Legislativo.   

Por esse motivo, se agarrem fortemente aos seus tablets, smartphones ou qualquer 

outro aparelho devidamente conectado à internet e apertem os seus cintos digitais, ficando 

mais do que ligados às notificações do canal, pois está chegando o maior show político 

do mundo, no qual vocês irão ter a oportunidade de conhecer, em tempo real, a intimidade 

sem filtros daqueles que serão os próximos legisinfluencers a vencer a incrível disputa da 

sobrevivência política da sociedade do euespetáculo! 

Logo após redigir esse breve anúncio, alocado estrategicamente no início desta 

pesquisa, passei a imaginar quais seriam as reações dos leitores que eventualmente 

tivessem contato com o seu teor. Uma curiosidade despertada não sem motivo, pois com 

falas a representar um completo choque de sensacionalismo, realçando uma visão 

distorcida da realidade que parece um verdadeiro subproduto de mundo tirado de um dos 

episódios da já cult série britânica “Black Mirror1”, a peça de propaganda exposta linhas 

atrás teve o intento de incutir um tom satírico ao uso das novas tecnologias digitais 

comunicativas, buscando associar a disputa eleitoral e o exercício do cargo de parlamentar 

a um formato de reality show, delimitando um viés voltado não para as finalidades 

essenciais desses dois pontos de difusão democrática, mas sim para a disputa do prestígio 

do eu digital no interior do fluxo de informações monetizado hoje sob controle das 

grandes plataformas de comunicação online.  

Por mais incrédulos que possamos nos sentir ao vermos uma aplicação midiática 

de marketing que representa o suprassumo do consumismo do eu, a banalização da 

intimidade, a quebra do efetivo sentido público derivado da busca por um cargo de 

extrema relevância democrática, é preciso lembrar que a realidade vivenciada nos últimos 

anos não só nas campanhas eleitorais, mas especificamente nas aparições digitais de uma 

parte cada vez mais significativa dos integrantes do Poder Legislativo não parece estar 

muito distante de um programa com as características de um reality show como o Big 

Brother e congêneres, com contendentes disputando, diariamente, a atenção dos 

espectadores, que postam seus votos/anuências/rejeições nas redes sociais, novo palco 

comunicativo da sociedade do software.  

 
1 Veiculada no Brasil por meio da plataforma de streaming Netflix, a série britânica “Black Mirror” tem 

como enfoque fazer sátiras de temas nitidamente polêmicos derivados desse tempo histórico no qual as 

novas tecnologias digitais se espraiam na sociedade gerando inúmeras consequências, que, pela 

imprevisibilidade inerente ao porvir, podem ser ou parecer completamente despropositadas. 
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Desde 2018, ano no qual temos como indicativo do início das eleições tidas por 

digitais (Abranches, 2018), o Brasil tem experimentado não só nos pleitos eleitorais, mas 

especialmente no decorrer do mandato de vários dos parlamentares eleitos, uma nova 

realidade, ligada ao consumo de um novo tipo de comunicação político-social, agora com 

foco na interação direta e pessoal entre parlamentares e aspirantes ao cargo e 

eleitores/usuários no fluxo ininterrupto de troca/produção/publicação de informações do 

universo digital, representado por seus vários clusters de aglomeração virtual, as redes 

sociais.  

Dessa realidade político-comunicativa cada vez mais digital, cada vez mais 

onipresente, cada vez mais ininterrupta, e pautada pela superconexão, aceleração das 

relações sociais e espraiamento de um ânimo furioso no seio da sociedade emergiu uma 

nova figura, que, ciente de todas as potencialidades derivadas desse contato direto com 

as massas, adaptou a projeção midiática do seu eu para colher benefícios sociais, políticos 

e financeiros dessa expertise ainda dominada por um pequeno número de afortunados da 

software society. 

Esse novo e ainda não compreendido player passou, assim, a transitar pelo 

exercício do mandato parlamentar fomentando uma forma de atuação e expressão que 

trazia, para o ambiente do Poder Legislativo, todas as técnicas que possibilitaram o seu 

destaque nos mais variados nichos do enxame digital. De forma crescente, esse atuar 

focado na projeção idealizada do eu digital se espalhou no interior do legislativo federal 

brasileiro e passou a literalmente vender uma imagem de único caminho possível de ser 

seguido para a sobrevivência político-parlamentar na digitalizada sociedade deste início 

de século. 

No decorrer das eleições seguintes, realizadas em 2022, o status desse novo ator 

político foi validado, com a conquista, por vários deles, da reeleição para cargos no 

Legislativo nacional, acompanhada, ademais, da chegada de inúmeros outros, discípulos 

desse formato político híbrido que tem nas redes sociais o seu maior espectro de 

apresentação, fomento e controle do apoio. 

Entretanto, apesar desse sucesso político eleitoral, muitas questões passaram a 

surgir sobre esse modo de atuação parlamentar e uma possível interferência no regular 

funcionamento do Legislativo, poder ainda arraigado em suas tradições e não preparado 

para lidar com a chegada de um integrante com uma inegável capacidade disruptiva do 

status quo, sobretudo tendo em vista o seu modo de representação voltado ao individual 
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e fala no exercício do mandato permeada por características previamente tidas por 

adequadas à finalidade de inserção em rede. 

Por esta razão, nesta tese, o objetivo principal é investigar as principais questões 

relacionadas a essa nova espécie de parlamentar, buscando, primordialmente, resposta ao 

seguinte problema: Considerando ser indissociável do legisinfluencer o método de 

exercício do mandato parlamentar lastreado na ampla presença virtual nas grandes redes 

comunicativas da software society, indaga-se se a chegada dessa nova figura ao Poder 

Legislativo alterou a percepção do que se entende por social e juridicamente adequado no 

tocante a atuação e expressão do parlamentar no exercício do mandato?  

Dessa indagação principal surgem as outras específicas delineadas a seguir, que 

também se apresentam relevantes para a compreensão completa do cenário hoje 

vivenciado na sociedade contemporânea, e demandam, pois, uma necessária e apurada 

pesquisa para serem satisfatoriamente respondidas.  

Assim, a presente pesquisa também se fundamenta na necessidade de uma 

investigação mais profunda do próprio histórico referente a esse novo representante 

político da sociedade do software, de maneira a avaliar não só de onde e como esse 

efetivamente surgiu, mas também os potenciais efeitos que a sua chegada pode ter 

ocasionado no âmbito daquele Poder responsável pela construção democrática do direito 

(Streck, 2013), notadamente os pontos capazes de representar um fator de vulneração 

nada silenciosa do Poder Legislativo. 

De fato, quando pensamos na realidade posta, com o legisinfluencer efetivamente 

atuando no Congresso Nacional, questiona-se logo de plano se o formato de 

autopromoção continuada do influencer digital atende ou não aos standards mínimos que 

devem pautar a função de legislador, em especial a primazia do interesse público em 

detrimento do privado, do coletivo perante o individual, do pluralismo político sobre o 

arbítrio da prevalência ou prestígio autoritário de uma só posição. 

Em um segundo momento, a pesquisa se volta para o próprio modo de 

exteriorização da palavra utilizado pelo nomeado legisinfluencer quando, no curso do 

mandato a ele conferido por seus eleitores, faz um reiterado e dirigido uso de sua fala 

para reproduzir, em suas redes sociais, e a partir do acesso a ele conferido às discussões 

políticas travadas no Congresso Nacional, conteúdos pautados pela busca incessante do 

atendimento de um formato específico prestigiado pelos sistemas de recomendação 

algorítmica das redes sociais.  
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Por fim, já com um olhar para o futuro, a pesquisa se direciona a uma investigação 

com enfoque no porvir, a fim de responder se a chegada desse novo tipo de legislador 

enseja possíveis adaptações necessárias no âmbito do Poder Legislativo e da própria 

percepção do Judiciário sobre o alcance da inviolabilidade por suas falas e opiniões 

estabelecida no artigo 53 da Constituição Federal, tudo com o intuito de se erigir uma 

espécie de blindagem legal e jurisprudencial visando obstar a chance ou possibilidade de 

se materializar o uso abusivo do mandato parlamentar.       

Para buscar respostas às indagações acima alinhadas, a pesquisa será dividida em 

quatro capítulos, sendo o primeiro focado na apresentação do cenário sociotécnico 

derivado da ampla digitalização que permeia a sociedade neste início de século XXI, com 

seu tônus de prestígio ao futuro e esquecimento do passado, em especial quando esse não 

se mostra adequado ao intento dos novos políticos de ocasião.  

Uma sociedade dirigida pelo software, pautada por uma necessidade de constante 

e acelerada atualização, em que os extremos políticos se normalizam no labirinto digital 

da verdade erigido pelas novas intermediárias da expressão, as grandes companhias 

tecnológicas responsáveis pelo funcionamento das redes sociais, para quem a vivência 

conectada, exaustiva, acelerada e furiosa do homem digital não é uma simples opção, mas 

uma verdadeira necessidade existencial por força de seu modelo de negócio. 

O segundo capítulo segue nessa linha expositiva, fazendo a ponte entre a renovada 

dinâmica comunicativa digital e seus efeitos na arena político-social. Com a apresentação 

dos dados que demonstraram a inegável força da expressão que transita em fluxo no 

universo digital, procurar-se-á demonstrar o porquê do repentino destaque daqueles que 

se mostraram capazes de entender os meandros do funcionamento das novas tecnologias, 

fazendo uso das potencialidades por essas ofertadas para desenvolver, com muita 

eficiência, o seu eu digital. Uma vez alçados ao status de ídolos/vencedores dessa nova 

fronteira da existência social, numa formatação que lhes conferia ampla presentatividade 

no seio da sociedade, essas figuras proeminentes no âmbito digital viram a abertura de 

um caminho rumo à tradicional seara política, ainda pouco afeita aos novos standards 

derivados da mudança dos parâmetros comunicativos deste início de século.  

Exposto esse cenário, o terceiro capítulo busca apresentar um aprofundamento da 

pesquisa de modo a enumerar os possíveis efeitos diretos e indiretos decorrentes da nova 

conformação do atuar parlamentar no âmbito do Poder Legislativo a partir da chegada do 

legisinfluencer, estabelecendo cinco pontos de tensão que se prestariam a formar um 

cenário de enfraquecimento desse Poder quando vistos em conjunto, já que cada um deles 
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traria uma especificidade capaz de alterar, a seu modo, a própria essência das atividades 

do legislador, sobretudo por força da peculiar atuação dessa nova figura política quando 

se expressa nas Casas Legislativas tendo a finalidade privada como maior guia, afastando-

se de seu dever de bem representar o povo e produzir as regras regentes do Estado por 

meio do consenso parlamentar.  

No quarto capítulo, tem-se por finalidade conferir à presente pesquisa uma 

perspectiva não apenas crítica, mas também propositiva. Desse modo, o intento se 

circunscreve à busca de soluções para o futuro, no qual a presença de um número cada 

vez maior de parlamentares que tem sua atuação base lastreada no agir do legisinfluencer 

parece ser uma realidade não muito distante, ainda mais porque há de se presumir que o 

fato deste cargo estar protegido por garantias como a imunidade material o tornam 

especialmente atrativo para aqueles que tem seu agir/manifestar no universo online 

permeado por falas populistas-autoritárias tidas como inadequadas, ilegais, ofensivas e 

discriminatórias. 

Será utilizada como metodologia a pesquisa bibliográfica, com bastante enfoque 

na doutrina estrangeira sobre variados temas envolvendo a disrupção sociotécnica hoje 

em curso, num marco teórico interdisciplinar que tem por fundamento não só o aspecto 

jurídico normativo, mas também o contexto político, sociotécnico e cultural derivado da 

grande mudança comunicativa hoje em curso, sem esquecer da necessidade de se observar 

uma perspectiva crítico-reflexiva sobre os efeitos diretos e indiretos derivados da chegada 

dessa nova espécie de parlamentar à nossa democracia constitucional.  

Esse parâmetro será adotado para possibilitar empreender um estudo direcionado 

desse novo player que se insere no âmbito da software society, alcança o Poder 

Legislativo por meio do uso de táticas profissionais de alavancagem do seu eu digital, e, 

uma vez no exercício da atividade parlamentar, continua a reproduzir o mesmo 

comportamento, a fim de manter e majorar o seu próprio status perante o seu agrupamento 

digital. 

Além disso, ante a própria natureza interdisciplinar da presente pesquisa, é 

necessário frisar o seu caráter inovador, pois apresenta uma investigação que engloba o 

estudo de aspectos relacionados às novas tecnologias da informação, filosofia, sociologia 

do direito e ciência política, promovendo uma investigação ainda inédita que, partindo de 

uma avaliação teórica e empírica, relaciona pontos específicos de cada uma dessas 

temáticas para construir um raciocínio crítico-reflexivo sobre os efeitos derivados do 

advento dessa nova espécie de legislador que emerge da aqui nomeada “sociedade do 
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euespetáculo”2. E, como contribuição inovadora decorrente, traz uma nova compreensão 

sobre os limites da imunidade material tendo a software society e o legisinfluencer como 

parâmetros, e, ademais, oferece uma proposta de rearranjo legal para coibir a chamada 

monetização privada da atividade parlamentar.  

Por fim, impõe-se destacar que toda a apresentação terá por fundamento uma 

linguagem simplificada, direta e que se mostre capaz de facilitar o rápido entendimento 

do eventualmente escrito, seja aos novos operadores do direito, integrantes de uma 

geração já considerada nativa digital, para quem muitas das expressões derivadas da 

língua inglesa não representarão uma novidade, seja aos mais experientes, com formação 

ainda predominantemente analógica, e que estão vivenciando uma das mais rápidas 

transições sócio-tecnológicas da história humana. 

Nesse cenário, e esperando já ter despertado até aqui nos eventuais leitores uma 

curiosidade sincera e espontânea sobre a temática que será objeto da presente pesquisa, 

fica o convite para que, nos quatro capítulos a seguir expostos, sejam levados a uma 

reflexão aprofundada sobre a sociedade do software e o legislador que dela emerge por 

meio de um espetáculo digital do eu.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
2 Adaptação livre da expressão clássica “sociedade do espetáculo”, cunhada por Guy Debord ainda no ano 

de 1967 (Debord, 1997), visando realçar que, neste início de século XXI, o show está focado 

prioritariamente na figura do eu, mercadoria ou commodity principal do tecnológico sistema de produção 

de riqueza da software society. 
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5 CONCLUSÃO 

 

Na sociedade do software, um novo player emerge do jogo do euspetáculo 

monetizado, o chamado legisinfluencer. Essa figura política disruptiva, para quem a 

vitória se resume a um só nome, o seu, se apresenta com sua própria imagem e voz ao 

cenário constitucional brasileiro, utilizando para tanto as ferramentas tecnológicas que o 

alçaram ao estrelato digital, as redes sociais, novas guardiãs da palavra deste início de 

século. 

Com amplo conhecimento das regras do jogo no qual o vencedor necessariamente 

tem de seguir parâmetros pré-determinados pelas grandes plataformas digitais, o 

legisinfluenciador transita pelo fluxo de informações nessas inserido como um produto 

do meio, posto ininterruptamente à venda à grande massa consumidora digitalmente 

aglomerada neste espaço sem fronteiras tangíveis e voltado ao prestígio da vivência 

conectada, exaustiva, acelerada e furiosa.  

Na renovada dinâmica comunicativa da sociedade contemporânea, que demanda 

uma constante, rápida e nem sempre saudável do ponto de vista constitucional 

atualização, exerce esse novo player o papel de anteparo informacional monetizado do 

infinito fluxo informacional disposto em rede, o que lhe confere um status político-

representativo relevante perante o nicho de usuários com os quais mantém diuturno 

contato, sobretudo considerando os laços de confiança e autenticidade presentes nessa 

espécie de interligação mercadológica digitalizada.  

Em suas meticulosamente planejadas aparições, transmuda a finalidade pública 

inerente à atividade parlamentar, visando dar prevalência ao seu único e maior intento, 

qual seja, a autoprojeção privada e monetizada de seu eu, sem se importar, quando adota 

essa postura, com os meios utilizados para atingir esse objetivo, notadamente os efeitos 

potenciais decorrentes da produção e compartilhamento de conteúdos plasmados por 

gatilhos psicológicos ensejadores de circunstâncias problemáticas para o regular 

funcionamento do Poder Legislativo e do Estado Democrático de direito, a exemplo dos 

que realçam e estimulam aspectos odiosos, antidemocráticos, distorcidos, falsos, 

antipluralistas e ideologicamente radicalizados e intolerantes. 

Adotando um novo referencial quanto ao passado, com opiniões sobrepujando 

fatos, e narrativas da história documentada modificadas para servir de aparato ao 
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storyselling (HAN,  2023), usa a nova língua do povo, fixando por intermédio de imagens, 

sons e uma reduzida e facilitada linguagem digital, o necessário estimulo sem limite ao 

consumo de informações/opiniões escolhidas à luz do potencial de 

replicação/monetização no bojo das redes sociais, contando, para tanto, com o auxílio 

interessado e parcial das grandes plataformas que as controlam por meio de algoritmos 

de inteligência artificial. 

Ao assim agir, serve como meio ou antena de propagação de uma verdadeira 

neblina informativa sobre a sociedade, especialmente à vista de sua grande capacidade de 

espraiamento de conteúdo e criação e fomento de ondas informacionais, num modus 

operandi de exteriorização da palavra que fragiliza o Poder Legislativo não apenas ao 

impor uma espécie de chilling effect incidente sobre uma grande leva de parlamentares, 

mas também ao sedimentar a inoperância daquele por força de situações induzidas de 

polarização de cunho destrutivo, calcadas no embate infinito e impossibilidade de 

consenso parlamentar, que tendem a se consolidar acompanhando o aumento da ocupação 

de espaço nas fileiras das Casas Legislativas por essa nova figura, consoante se pôde 

verificar a partir da evolução do número de legisinfluenciadores eleitos desde 2018.  

Nesse cenário eminentemente desafiador, a pesquisa ora empreendida procurou 

demonstrar, ao longo de seus quatro capítulos, que a chegada do legisinfluencer ao palco 

político-constitucional significou uma situação disruptiva e ensejadora da necessidade de 

uma nova compreensão sobre o aceito como constitucionalmente admissível no tocante à 

expressão/exteriorização da palavra pelo parlamentar, de maneira a se tornar imperioso 

um urgente debate não apenas tendo por parâmetro o aprimoramento do arcabouço 

regimental e legal incidente, mas também o jurisprudencial sobre o alcance da 

inviolabilidade parlamentar prevista no artigo 53 da Constituição Federal.  

Como descrito no derradeiro capítulo da presente pesquisa, a falta do 

estabelecimento de standards éticos específicos para regularem a presença dos 

parlamentares nas redes sociais se mostra um fator de desequilíbrio no âmbito do Poder 

Legislativo, invadido por novos parlamentares que testam, diuturnamente, os limites 

legais e éticos hoje existentes e não adaptados à nova realidade, e que replicam, no 

exercício da função, a lógica da tentativa e erro para o aprendizado e vitória pessoal no 

jogo do euspetáculo digital.  

Ademais, demonstrou-se que a monetização de conteúdo político-parlamentar 

insere um verdadeiro cavalo de Tróia no interior do Poder Legislativo, pois estabelece 

uma corrida interna sem limites pelo like monetizado, relegando a segundo plano o 
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regular o exercício da função parlamentar à luz dos preceitos públicos 

constitucionalmente esperados, notadamente o pluralismo político, a dignidade da pessoa 

humana e a cidadania, sem prejuízo da formatação de uma latente desigualdade 

econômica e político-eleitoral entre os legisinfluencers e os legisladores não aderentes a 

esse formato privado de atuação.  

Para além dessas questões, viu-se a necessidade de a regulação sobre os 

legisinfluenciadores ser estendida para abarcar aspectos práticos derivados da verdade e 

confiança que deve permear o contato do político com a sociedade, de modo a se tornar 

obrigatório o uso de avisos (disclaimers) específicos em cada postagem de conteúdo feita 

pelo legislador em suas redes sociais, num formato que visa prestigiar, também, a 

sindicabilidade posterior da regularidade do inserido em rede seja no âmbito interno, seja 

na seara do controle judicial.  

Sem prejuízo do efetivo estabelecimento legal da profissão de influencer digital, 

que tem no influencer político uma de suas espécies, chegou-se, por fim, à conclusão no 

sentido de ser necessária uma revisão da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

sobre o alcance da inviolabilidade parlamentar descrita no artigo 53 da Constituição 

Federal, numa defesa da superação do entendimento que alberga a natureza absoluta dessa 

garantia quando a fala ou expressão for exarada no interior da Casa Legislativa (critério 

geográfico), de forma a sedimentar a aplicação desse benefício unicamente para os casos 

nos quais se verifique, mediante o regular controle derivado da separação dos poderes e 

dos mecanismos de freios e contrapesos, a efetiva existência do nexo de implicação 

recíproca entre o dito/falado e a função público-parlamentar. 

Com declinado, trata-se de realinhamento necessário para evitar que a garantia 

constitucional erigida para permitir o regular e independente exercício da função 

parlamentar seja objeto de uso abusivo e dissociado da finalidade público-legislativa que 

deve permear esse importante player da democracia representativa, transmudando sua 

razão de existir para guiar um cenário de injustificada e inadmissível impunidade e 

desprestígio a fundamentos e princípios caros ao Estado Democrático de direito como o 

pluralismo político, a dignidade da pessoa humana, a cidadania, a igualdade, a liberdade 

de expressão e a separação dos poderes.  

Uma revisão que visa aproximar a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 

da evolução tecnológica comunicativa que permeia a sociedade do software, com sua 

expressão que caminha sem limites geográficos, indiferente a obstáculos físicos ou 

fronteiras visíveis,  e que torna o estabelecimento de um critério físico-espacial para fins 
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de eleição de um privilégio de natureza absoluta um desarrazoado benefício, 

especialmente nos incontáveis casos em que a expressão ali lançada alcança efeitos 

externos imediatos por força da transmissão particular em tempo real ou editado nas redes 

sociais privadas de cada parlamentar. De forma resumida, uma mudança para resgatar o 

sentido público-protetivo da norma, lhe imprimindo uma interpretação mais restrita e 

capaz de impedir o uso dessa garantia como ferramenta para a prática de todo tipo de 

ilegalidade no interior das Casas Legislativas, o que, evidentemente, não se mostra 

possível admitir.  

Em arremate, espera-se, a partir de todo o exposto, que a presente pesquisa e as 

respostas e sugestões nela encartadas possam, na seara acadêmica, representar não um 

fim, mas um começo para novos e aprofundados estudos sobre o legisinfluencer, essa 

nova, instigante, disruptiva e potencialmente perigosa figura derivada da sociedade do 

software, e que cada vez mais se faz notada e presente no universo do Poder Legislativo 

brasileiro.  
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